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"Quando a última árvore for cortada 
e o último rio envenenado, 

vamos nos dar conta de que dinheiro não alimenta." 
(Autoria desconhecida) 

Gostaria de começar este relatório reconhecendo que a grande oportunidade que tive de 

estudar nos Estados Unidos dcvcu~sc à ajuda que recebi dos meus amigos, professores e família. Sou 
imensamente grato a todos que me ajudaram a ter essa chance c a tirar dela o melhor proveito. Sei que 
poderei estar sendo injusto ao nomear apenas alguns; que me perdoem os que forent v( rimas de minha 
ingratidão. Ac;; pessoas sem as quais a expetiência que passo a relatar nas linhas seguintes tk'Í.o teria sido 
possível, entre muitas outras, são o Alexander Woolchidge, a Alexandra Prctto, a Ana Gerc!au BJ1ja, a 
Antonia Espfndola Longoni Klee, o Diego Leme1; o Felipe Dick, o Jason Bailey, o Jay Bischofi; a L'1um 
Millet; o LuGiS Lixinski, a Luciana Quinto, a Maitê Schmitz, o Rafael Ribeiro, assim como a Profa. Dra. 
Claudia Urna Marques, o Pro f. Dr: Ceuu· Saldanha, a Profa. Dra. Cathc1ine Tinke1; a Profa. Dra. Sílvia 
Rocha, a Pro{3.. Ora. V éra Fradera, o Pro f. Dr. Carlos Z:tnini, o Prof. D1: Cláudio Michelon, e os meus 
país, o Carlos Kreling e a Vânia Krebng, e a minha innã, a Mariana Kreling. E'>Sas pessoas foram 
inc::msávcis, estiveram b quando eu precisei, tiveram paciência comigo nos mornentos de dúvidas e 
incerteuts, deram~mc apoio nos momentos clificcis e :o~udaram-me a tomar clecisôes e fazer as cscolh(ls 
cenas. A todos, a minha e tema gratid8o. 

O convênio com a Pace University3 proporcionou~mc uma verdadeira experiência ele vida. 
Dela não tirei apenas conhecimentos e habilidades, mas tcnnbém, c plincipalmentc, convicções e 
paradif:,:ll11as. Se 8lguém me perguntasse o que cu mais aprendi com este intercâmbio, eu rcspondclia: 

1 Gostaria de agradecer ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, em especial à pessoa da Profa. Dra. Claudia Lima Marques, por dar-me esta grande 
oportunidade de poder compartilhar com a nossa comunidade, mediante a presente publicação, 
algumas palavras a respeito da grande oportunidade que tive de estudar na j:>ace Law School. 
2 Sou aluno do oitavo semestre do Curso de Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Fui bolsista CAPES-F!PSE na Pace Law School, Withe Plains, no Estado de Nova 
Iorque, de 19 de janeiro a 24 de maio de 2004. Sou muito grato pela oportunidade de ter sido 
bolsista. 
3 Apesar de o principal campus estar sediado em Manhattan, na Cidade de Nova Iorque, a Faculdade 
de Direito da Pace encontra-se em White Plains, ainda no Estado de Nova Iorque, 25 minhas ao 
norte da Cidade. 
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a convicção de que a educação é o principal meio pelo qual se pode mudar o destino de um povo e o 
paradigma de como se pensa o direito na famí1ia jurídica ang!o-saxã e como se ensina o direito na 
América do Norte. Acredito que esta experiência provará ser de rnuita valia à minha a'>piraçào de 
tornar-me, provera a Deus, um professor. Sinto-me comprometido a renibuir, f~tzerfrutificar e levar 
adk111te o investimento que os [X)VOS br:o1Sileiroe none<nnclic:mo fizeram em mim, mediante a concessão 
das lx)lsas. Assim, sou f,'Tato a todo povo brasileiro e nmte-mnericano e, em especial, à Fundação 
Coordenação de Apeifeiçoamento de Pessoa! de Nível Superior, à Universidade Federa! do Rio 
Grande do Sul, ao Fund for tlie lmfxooenwnt ofPostseccrndary Edntation c àPace Uni<>ersity. 

Neste relatório, tenho dois objetivos principais: (i) prestar contas em relação ao aproveitc.trnento 
da oponunidade de estudar na Pace Law Sclv:J/; e (ii) tecer algumas consideraçCx:s sobre acomrnon law 
e o ensino jm{dico nos Estados Unidos. Se a consecução de algllln desses objetivos, no julgamento de 
alguém, não for sati~fatótia, cob.::o~me à disposição para prestar qualquer informação adicionaL 

I-Do Aproveitamento da Oportunidade 

Na Pacc Ltw Shcool, realízci precípuamente as se~:.,JUintes atividades: 

SubjectCourse TicleCreditsG·ade 
Spting 2004LAW 856 Environmental Law Scnvcy3.00 A LAW 745 C'JJrporations & 

Pmtnedúps4.00 A- LA W 657 Sccurities Regulalion3.00 A POL395 lndependcntStudy In Política! 
Studies3.00 A 

N8. disciplina Independent Study in Politícal Studies, escrevi um trabalho em matéria de direito 
ambiental e constitucional norte~::uncticano, intitulado: 

The Environmenta[ Power of the Commerce Cbuse: An Interstate Commerce Burdc--TI on 
EnvíroruTten.tatLaw? 

Cuicla~se da fonte e estmtura COrL)títucionais do direito ambiental norte~americano; em 
particular, de uma análise de como a Cláusula de Comércio da Constituição dos Estados Unidos1 

enquanto fónte principal do direito ambiental nortc~americano, limita ou nflo, em virtude de sua 
próp1ia natureza, o desenvolvimento do direito ambiental nortc~mncticano. A perspectiva adotada 
tem lXlr premissa fundamental o entendimento de que sem um mcio<unbicnte sadio c ecologicamente 
equilibrado não r1odc haver umn vida economicamente proclutiva nem comércio entre os E'itados. 4 O 
prorx1sito último do trabalho é vislumbrar uma solução constitucional que pcnnitae potencializc o 
de.<>envolvimento de.<;imp:x:lido cnaturaldo direito ambiental nonc-mneticanoconfonnc às inclinações 

ó "lt appears that while a traditional commonplace is that economic prosperity is inherently 
environmentally unfriendly, the federal environmental legal system is constitutionally predic!ed 
precisely on the opposite assumption - that commerce among States cannot be maintained and 
enhanced unless the environment is preserved. lndeed, under a broader perspective there is no doubt 
that lhe maintenance of the Earth's life supporting natural system is a precondition to the very 
continuance of human \ife and, a fortiori, of the general social welfare achievable through the 
unencumbered practice of commerce." 
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democrática<; do p:wo notte~'Jlnericmo e de umaf01ma imune 8s distorções pJlítico~institucionais e ao 
lobby dos interesses econômicos de curto prazo. Trata~ se de um tema que deve preocupar a todo 

ambientalista) p.Jr ter implicações que permeiam todo o direito ambiental, 5 assim como aos 
constitucionalistas que velem rx:!a representação r:olítico~institucion-"11 adequada e simétlica da vontade 
geral do povo. Pela orientação que me deram na pesquisa c claboraçào do LTabalho, agradeço à 
Professora Cathelinc Tmkc1; ao Professor Nicholas Robinson, ao Professor ]éfi·ey Miller e ao Professor 
Lce Paddock. 

Nesta n1esma &'iCiplina, C(Jordenada r;ela Profi1. Dra. Cathe1inc Tinke1; tivemo.s a OfXJitunici-1Cic 
de assistil; na Or_s>anização das Nações Unidas (ONU), aos tnbalhos da 12e Sessão da Comissão sobre 
Desenvolvimento Sustentável sobre o tema Água, Saneamento e Habitaç[io Humana, que ocorreu 
entTe 14 c 30 de Abtil de 2004. Dur::mte a Conferência, o Tinker Institute on International Law and 
Orgd_rlizations (TliLO) e a Unionintcmatiom-Jcde._-; Avccats (UIA) orgdnizaram um evento paralelo, 
na Ol'-.lU, intitulado Cross-o.<ting L.ir~<ages: EnablingOmdiliom for Suswirwhk Dcvelojirnenl, que contou, 
entre outros pale..-;tnmtes, com o Chefe da Seção de 1i·atados da ONU, De Palitha Kohona, o Diretor 
do Departamento Ambiental do Banco Mundial, Dt: Warren Evans, a Vice~Presiclente Sênior da 
Func--la.ção das Nações Unidas, Dr. Melincla Kimble. Agradeço à Profa. Ora. Cathetine Tinker rxx esta 
oport1midade únpm: 

Quanto às demais dL'iCiplinas que cursei, gostei de todas; os professores eram muito comrletentes: 
o Professor Nicholas Robinson, em Environmental Law Survey; o Professor ]ames Pishman, em 
Q)llJOrations & Parl11crships; e a Professora Barbara Black, em Securities Regulation. Todos eles 
reccberam~me muito bem e colocaram~se à disrx:Jsição para aíudar~me. M::1s o que eu mais gostei foi 
que todos esses professores tratarmn~me como um isJUaf, não tlzeram qualquer distinção entre mim c 
os meus colegct.<i norte~americanos, de tal forma que cu me senti incluído no meio. Também gostei 
muito da ênfase que eles deram à ética profi&o;ional no exercício da,<; profissões jurídicas. 

Em relação ao conteúdo pro&,'nlmático de cada disciplina que cursei, seguem as seguintes 
slmlUlss: 

Envirorunental Law Sutvey. Panor~unade DireitoAmbienta!Norte~Ameiicmo. O Direito 
Ambiental tomou~se uma parte integrante da vida cotidiana em quase todas <-15 áreas de aruaç8.o 
pmfl..'iSiomll. no direito hoje nos Estados Unidos. Este curso oíCrece uma intmduç8.o à estrUL"ura b::'ísica das 
principctis leis ambientais tederaís e à maneira como o ju1ista ::1s encontra na prática (a Lei de Política 
Ambiental Nacional, a Lei das Águas Limpa5, a Lei dos Ares Limpos e leis sobre matc1iais e resíduos 
sólidos e perigosos). Ao longo elo curso, problemas de responsabilidade profissional são incluídos na 
consideração da substância ele cada lei. Este curso é um curso de base pma as disciplinas ambientais 
especializadas mais avançadas e oferece ao generalísta uma compreensão sólida do sistema legislativo, 
administrativo c judicial do Direito Ambiental contemporànco. A avaliação é um exame final de 
quatro horas de duração com tcx:laa marélia 11-ês livrossãoobtigatólios: Glicksrnan, Markdl, M<mdelke1; 

5 Os seguintes artigos de doutrina, entre outros, amparam a asserção feita no texto: McConneil, 
Michael W., Federalism: Evaluating lhe Founders' Design, 54 U. CHI. L. REv. 1484 (1987); Oeborah J. 
Merri!t, Commerce!, 94 MICH. L REv. 674 (1995); Merrit, Deborah J., The Guarantee Clause and State 
Autonomy: Federalism for a Third Centwy, 88 COLUM. L. REv. 1 (1988); Oonald H. Regan, How to Thínk 
about the Federal Commerce Power and /ncidentally Rewrite United States v. Lopez. 94 M1cH. L. REv. 
554 (1995). 
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1àrlock, &Anderson, EnvironiT!(_>ntalProtection: Lawand Policy, 4'h Edition, 2003, Aspen Publishers, 
New York, 1.070 p. ( caselcook); Sdectad E"rwircmmental Law SWLutes, 2003-2004 Educational Edition, 
WestPubl~hc!O, 1.4CXlp. (statute book); e John Cronin&Robcrt E Kennedy,Jr:,ThcRiveâ<ecjx"s: Tw-J 
Activists Fíghr. to Rcclaim ()ur Envíronment a~ aBasic Hurnan Right, First Touchstone Edition 1999, New 
York, 302 p. A l-lisciplina é altamente técnica. A carga de leitura semanal é intensa, ulm1passando, com 
certa freqüência, uma centena de páginas den.sa e detalhadamcnte escritas. O Professor Robinson 
en.ii.1tizou as perspectivas diversas (_-LlS três partes que fi:-eqüentemcntc se contrapõem nas disputas 
cnnbientais: da agência reguladora em matétia ambiental, da empresa com interesses econômicos e dos 
cidadãos preocupados com o meio ambiente. O Professor Robinson também focou as diferentes 
esn·atégias, tanto judiciais quanto extra~judiciaLc;, de que o jurista ambienttliista pode lançar rnão no 
exercício profissionnl O Pmfêssor Robinson tem um amplo conhecimento geral e de direitocomjJarado, 
cita o Brasil emsuctS aulas c trás muitas infom1ações adicionclis, de carúternão-jurídico, para ilustrar os 
problemas ambientais jurfdicos. Ele é o menos socrático dos proféssores que tive. Foi a disciplina mais 
challent,ring (desafiam e) que fiz, em razão da extensão, v;:niedadc c tccnicidade do conteúdo alxmlado. 
Ela deixou-me fa.~inaclo pelo Direito Ambiental. 

Corporations &Partnet"ships. Direito Societ:1rio Norte~ Ameticano.Este é um curso bísico 
sobre scx:iedades anônimas. Abmca a constituição de uma sociedade, a alocaç3o de poderes e controle 
entre diretores, administradores e acionistas, o sistema de J)(OX)', a sociedade de capital fechado e 
mecanl~mos de controle, os deveres dos diretores c outros (linsiders'' c a interação enb·c os direitos 
socictálios federal e estaduaL Este curso também_ oferece um panorama sobre o direito das scx:iedades 
civis. A avaliação é um exame Hnal ele quab·o horas ele dun-1ção com toda a matéria. Quatro livros são 
obrigatórios: Melvin A. Eisenl--x-.rg, Corj::oratiorl.S &.d Orher Busine..'ls Organizations: C:.15es andMateria[<;, 
Sd' Edition,2CXX), Foundation Press, New York, 981 p.; Melvín A. Eiscnberg, CorjxrratiansandOdter 
Business Organizarions: Cases and Materio[<;, 2003 Su!J1Jl>rnrnt, Foundation Press, New York, 2 78 p.; 
Klein, Rmnseyer, & Bainbtidge, Business Associariam: Ag-cncy, Partnerslri[)S, LLCs, ar.d CorJxJration.5, 
2003 Statutes and 1\ules, Foundation Press, New York, 303 p.; c New '(ork C'..orJJOratior:- I_.au;, 2004 
\'Vhitebook, LexisNcxis, 932 p. A disciplina é baseada, em grande parte, em common law (L'ito é, 
jlllisprudência), ele diversos E~tados, em especial, de Delaware, New York, Massachusetts c Califümh 
É uma disciplina pesada, esrx.:dalmente para quem não gosta de business. O exame é tldo, r:elos alunos, 
como um dos mais dificeis da Ll\v School. O Professor Fishman procura coloc::1r a matéria jurídica 
dentTo ele uma perspectiva prática e comextuaHzada na Cor}JOratc Amcrica. Lança mão de muitos 
recursos eletrônícos, como CAU e r!Wen. Acho que aprendi muito neste curso. 

Securities Regula.tion. Regulação Federal de Valores Mobiliários. Este curso cobre o direito 
federal e as regras cl1 Secwirie..'l andExchange Comrnis.sion (SEC) qLk111.to à emi."São e comercialização de 
valores mobillátios, bem como os aspectos legais e lnfi_.a-legais da indúst1ia de valores rnobiliários crn 
geraL Tem por pré-requisito CorjJOratiorL'\ & Partnershi}Js. Pc:~m1itirmn-rne que eu cursasse ambas as 
disciplinas simultaneamente. A avaliação consi.sre em: (i) dois trabalhos, em que se analisa o desemp.:nho 
oçeracional e financeiro de uma sociedade anônima de capital abetto norte<m1cricm1a, A escolha elo 
aluno (eu fiz sobre a General Ekctric C'..-ornf>Wl)'), com base, p1incipalmcntc, no annual retJOrt e fnuxy 
statements da respc"Ctivaempresae 10-K, 1 0-Qe 8-K refJOrts, que aen1presaenvia (p.:tiodicamente) à 
SEC; (ii) umexame-finaldc3 horascomtodaamatétia. DoislivrossãoobtigatóJios: O)x, Hillman, & 
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Gmgevoort, Secwities Regulntimc Oe~es andMaterials, 3'" Edition, 21Xll, A>;pen Publishers, Gaicl1eroburg, 
1.288 p.; e John C. Coffee,Jr: &joel Seligman, !XderalSecuritiesl.aws: SelectadStatU!!'S, Iiules andForrns, 
2003 Eclition) Foundation Press) New York) 2.021 p. A Professora Black deu especial ênfase à 

responsabilidade profissional do advogado ao lidar com valores mobiliários e ao Sarbanes-Oxley Act. 
Tcnnl:ém pela conn·ibuição de três colegas que trabalhavam 11,1. {lre<:\ o curso não se limitou a aspectos 
julÍdicos) IYL:1S deu uma idéia b:msobre o funcionamento e reb'lltlaçúo do mercado de valores mobiliários 
nos Estados Unidos) sendo um bom complemento a Cartxmrtion.s & Partnerships. É uma disciplina 
pesada e) emb:rt·ande pmte, extremmnente técnica. A Professora Black é muito boa, com tunaexcdente 
didática, 1mt..s é tida pelos alunos corno uma hard-grnder (dificilmente dá nota alta). 

II -Considemções Gerais sobre o Direito e o Ensino do Direito nos Estados Unidos 

Gostmia de diviclír com os que tiverem interesse algumas imprcssê)es e idéias acerca dacomrnon 
law e do ensino do dirciro nos E'itados Unidos. É claro que a minha expetiência foi pessoal, curta e 
limitada ao que pude observar enquanto aluno, ~::xx um semestre, na Pace Law Scl-tool. As minh;:1s 
observações, igualmente, podem ser um pouco influenciadas pela minha experiência anterior na 
Inglatena. A1x:sar dos problemas inerentes ao método indutivo, especialmente quando a expeliência 
concreta da qual se parte tenha suas limitaçôes naturais, acredito que as idéias a serem ventiladas a 

se.r:,Jtlir possam ser de alguma valia àqueles que se preocupam com o direito c o en.·sino jurídico no Brasil 
em geral. 

A expressãocommon law tem duas accpçêíes princip:::Us; pode reft~rir ~se tanto à Í::111lília jurídica 
anglo~saxã quanto à jurisprudência ou case law. Neste relatório, o significado predominante que se dá 
à expressão é o da farmíia jurídica; quundo não for o GL'!O, haverá explicítaçào. Cuide-se tamb5mque) 
muitas vezes, ao referü·~me a common law) estarei me rcfctindo, na verdade, à common law norte­
mnericana. 

Nas considerações que desenvolvo a seguir, tomo a liberdade, com todo o respeito e a daw 
rnaxima vs>r1W:, de incluir als'Lnnas crltícas ao direito e aos juristas brasileiros em geral, sem qualquer 
intento de atingir a cUguém ern particulm: 1i·ata-se de críticas de ordem sociológica. Considero-me a 
p1imeira vítima de minhas próprias críticas. Sou brasileiro e) por isso, sou atingindo px tais críticas t<:mto 
quanto, ou mais de, qualquer outro compatriota. Acredito que sem crítica) não há perspectiva de 
melhora; e sem perspectiva de melhora, não há sentido para a vida. Considero-me tmnl:ém estar no 
dever de f~1zer ::1s criticas que sesruem; afinal, para que o povo brasileiro investiu tanto dinheiro na 
minha educação? Veja essci.S críticas da rx:rspectiva de um brasileiro de coração, que ama o seu próptio 
país, que não o trocm·ia r-:or nacla1 que se vê no dever de lutar e trabalhar em prol dele; de u1n brasileiro 
que se retorce de dor com cada injustiça que se comete neste país; de um brasileiro que chora de amor 
com cada conquista que se logra no nosso país. Lutar pelo desenvolvimento do meu país é a missáo da 
minha vida. 

O exíguo diálogo entre a common law e a cívillaw. Gostaria de começar oh;e1vando que 
a cornmon la:wc a civillaw são dois mundos diferentes, por vezes, incomunicáveis. Das centcn:cLs de 
decisêíes norte-ameticana_._.;; que tive a oportunidade ele ler) encontrei apenas um.aque mencionasse 
personagens típicos da civillaw: Justiniano, Puffendorf c Bm·beyrac. Cuida-se, entretanto, de um 
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julgado de 1805,6 em relação ao qual o editor doca~e/xul<7 fez questão de induirnotasexplicativ3S a fim 
de esclarecer aos estudantes nmte~mneticanos que não se tratava de nmnes ele juízes ingleses, mas sim 
de "dvillaw jurisconsuiLs". Na lnglatena, não me deparei com nenhuma decisão que citasse a algurna 
fonte (authority) contincntal.8 Poroutm lado, adounina brasileira (e, talvez, acontinentalcmgeral) 
raramente cita a cases ingleses, nottc~amelicanos, canadenses, austmlümos, neozeLandeses, in.diiDos 
etc (embora nem tão raramente cite a autores dacommon law). Contrastantemente, o diálogo erme a 
douuina brac;ilcira e a.s doutlinas alemã, francesa, italiana, portuguesa, espanhola, suíça, l:x:lga etc, é 
considerável. Di{Jogo compm·ável observa-se dentio da família dacommon law-aqual engloba muito 
mais países do que nós imas:rinamos (só da Cornmonvxa!th p;:uticipam 54 países). O ]udicíal Comrnittee 
o f rhe Privy Council, por exemplo, que integra o direito C014'!titudonal inglês e reúne-se em Londres, 
recel:e apelações do Court of Apt_,a/ofNew Zealand, do SujxmrÜ)Urtl das Províncias canadenses, do 
Supreme Oxnt dos Estados all';txalimos, assim como de outros países, como da Índia, Paquistão, Chipre, 
Gana, Nigéria, Srí Lanka, Malta c MaL8sia.9 Se o diálogo dentro da civillaw ocone a título de 
compartilhamento de expcliências, o diálogo dentro da comrnon/aw pmece ir mais longe, preocupmldo­
se inclusive com a hannonização jurisprudencial (tendência em que os E'!tados Unidos não se incluem, 
enLTetanto). Essa tendência -do diálogo intra-sistema-parece-me natural, ptincipahnentc em razão 
dos distintos sistemas de fontes. Contudo, part'Cc-me que pxlcrfamos aprender bastante se procurá."-.<>Cnlos 
aumentara diálogo enu·e sistemas, em particular; eno·e acivíllatuc acornrnon law. Acho que o convênio 
FIPSE-CA.PE..S entre Universidades brasileiras e norte-arnericana,c; tem desempenhado c pode 
desempenhar um papel im1xmantc no sentido de aumentar o proflcuo diálogo entre os sistem~L'i. 

O papel da "doutrina" no direito norte-americano. Na cornmon.law, não há doutrinadores 
(com algumas exccçêles, como Blacl<stone), mas comemadore<> 10

• Os com_entadores (isto é, a doutrina) 
não se citam muito entre si, mas se referem mais aos julgados judiciais. Não se LTata apenas de citar 
ementas, como oconc bastante no Brasil, mas sim, c principalmente, de nan·ar os fatos relevantes 
(material facts) do caso e apor-lhes a solução juchcial. É que o direito está vinculado aos fatos; alterando­
se estes, pode (ou não) alterar-se aquele. O papel da doutrina, rectus, dos comentadores, é antes a de 
tentar conciliar os julgados judiciais (tarefa em que, em boa parte das vezes, não obtêm êxito), ou 
criticar-lhes a solução, sem qualquer pretensão de dizer ou t3zer Direito. M:::ts i'!So não quer dizer que 
não h"'1.ja l:ons comcntadores; l':em pelo contrário, a Hdouttina'' (schola.rly tvritings ou scholarshiJ)) tende 
a ser criativa, inovadora, sofisticada e profunda, especialmente aquela que logra publicação nas law 
rev0ws d.:t.s Universidades mais tradicion::lis. 

6 Pierson v. Post, 3 Cai. R. 175 (N.Y. Sup. Ct. 1805), Supreme Court of Judicature of New York. 
7 Casner, Leach, French, Korngold, Vandervelde, Cases and Text on Property, 4'h Edition, 2000, Aspen 
Pub!ishers, Gaithersburg, p. 23~29. 
8 Nota-se, contudo, que o avanço no processo de integração da União Européia tenderá a promover 
um maior diálogo entre o direito inglês e o continental. Observei essa tendência na á.rea de 
propriedade intelectual, vez que se busca harmonizar os direitos de patente e os direitos autorais, 
entre outros, a fim de conferir~lhes uma proteção mais abrangente, a nível comunitário. Foi a única 
ocasião em que observei um juiz inglês levar em consideração uma decisão alemã, embora aquele 
discordasse radicalmente desta. 
9 Paul Jackson and Patricia Leopold, O. Hood Phillips and Jackson Constitutional and Adminístrative 
Law, 81

h Edition, 2001, Sweet & Maxwell, london, p. 807~816. 
1c Commentators. 
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O valor do Professor na comunidade jm-ídíca nortc ... americana. Os professores norte~ 
amelicanos, que produzem boa parte dos fXIfxrs (artigos de douuina), tendem a fazer jus à palavra 
professor, ou melho1; ao respeito que a palavra professor, na língua inglesa, (ainda) impOC. E essa ''carga" 
de reverência não é exclusiva do inglês norte~americanoí o mesmo se dá no inglês b1itânico. Na 
Universidade ele Westminster, ent Londres, toda a vez que eu ch~unava o meu professor de ttibutá1io 
ele Professor &1rle, ele me conigia: "Don't call me Pmfessor. .. I' ma tead1er". E olha que eu o colocmiaentre 
os cinco melhores professores que eu já tive na minha vida. O tftulo de professar, nos Estados Unidos, 
dispensaoderru::stre ou doutor. Só tem chances de tomar~ se professor o aluno (i) que tenha um histórico 
escolar impecável e (ti) que se fànne numa das Universidades n1:1is renomadas (com algumas exceçlles), 
especialmente as que integram a lvy League. t 1 Quem não consegue ser admitido numa Universidade 
dessas, provavelmente terá que se content~u· com a profissão de advogado ou outra, mas não poderá 
almejar à de professor. Examine, se, por exempLo, as Universidades em que estudaramos]ustíces da 
Suprema Corte dos Estados Unidos: a maimia fo1mou~se emi-Iarvard ou Yale (mas a UniveYSity of1êxas 
está representada!). Parece,me nxzoável que da elite intelectual de um país, dentre os mais preparados 
e competentes,s<Jiam os profe&SOTCS; é,contudo, intere&'idlltecomo nós, no Brasil, rem sempre p8recemos 
p8rtilhar dessa mesma crença. 

A sofisticação científica da doutrina norte~americana e o entendimento generalizado 
de que Ciência é uma coi&t, já Direito é outra. Uma característica da douLTina norte,americana 
que me encantou é de como ela é sofisticada e aberta para as demais ciências, inclusive a_) exaras. 
Respond~Hne uma coisa: quantos douninadores brasileiros você conhece que empregm11 teorias 
aritméticas, geométricas, estatísticas, atumiais, sociológicas, econômicas, polfticas, da flsica quántica, 
pa.ra explicar o direito? Como há, na doutlina norte,mnerkana, idéia<; novas c criativas, teses ousadas 
e desafiadoras; um discurso que não se legitima pela repetição e pelo argumento de autmidade, mas 
sim peb justificação política ou Glosófica transcendente; uma técniCa menos voltada à interpretação 
cbs nonnas do que às txJiicy rea~or1S e fXJb'cy choices por trás delas i uma preocupação acadêmica menos 
centrada na consistência in tema, teólica (ou retólica) de suas teses do que na eficácia externa, social 
de suas soluç&:s; uma doutlina preocupada menos com ;-1 conveniência política de suas teses do que 
com o valor objetivo da dialética científica. Sincer81nente, nunca tinha visto antes um direito tão 
"cientificizado", tão dialogante com as demais ciências, tão aberto para a vida e para o mundo; e, ao 
mesmo tempo, tão mcx-lcsto, sem jamai<; pretender set; ele mesmo, uma Ciência. Pm·ece~me que, no 
Brasil, chí.,se precisamente o contrá1io: enquanto nós clamamos que o Direito é uma Ciência, nós 
isolamo-lo das dem.aisciências, tom<.mlo,Joincomunicável, não lhe questionamos suas íntimasconvicç.Ees; 
acreditamos que o Direito tenha uma lógica própria, fechada, hermética; que tenha um sentido 
autônomo, untJ razão de ser em si e rx)r si, que indqlenda, r::orvezes, até mesmo, dos efeitos scx:iais que 
produz ao ser implementado. Para os norte~americmos- c esse me parece ser o entendimenro 
generalizado dos opemdores do direito 12 ~o direito nada mais é do que um instrumento, um meio pelo 
qual se implementam políticas públicas. O direito não tem um sentido imanente, m:::ls o que lhe deu o 

11 Princeton, l::l..illYill:Q, Yale, Columbia, Dartmouth, Brown, Penn, & Cornell. 
' 2 Não, é claro. dos que se debruçam sobre o problema, os quais oferecem diferentes teorias. 
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seu Ciiadoi; seja o juiz, seja o C'.nngrcsso. De nada serve o direito senão para produzir na sociedade os 
efeitos visados pelos fJOiicyrnal<ers. Acredita~se, por fim, que os jwista.s não são cientistas e que os 
cientistas não são juriE;tas. 

A influência dos cursos pré~jurídicos na sofisticação da doutrina nortc~runericana. 
Mas por que será que a dou nina norte-ameticana é tão sofisticada, tão aberta as demais ciências? Só 
consigo ver uma razão: os juristas norte-americanos não são só juristas, mas jwistas e algo mais, muitas 
vez, cientistas. Na minha turma, por exemplo, eu tinha colega que eram químicos, historiadores, 
l_:X)litólogos, ambient<:tlistas, lingüiSUlS, literfuios, economist-tS, adminisu-adores, engenheiros, artistas, dos 
que lembrei em perguntar o que haviam feito antes da Law School. Faculdade de Direito nos Estado 
Unidos é pós~graduação. Ninguém lá rode estudar direito sem antes ter se fc)l1nadoem outmctu·sc\ seja 
este o que fm Assim, na Law Schoole navidajurídiw h.'lpessomcom_os mais diversos badq.,'roundse 
fonnações. Não lXJdetiaser maior, dessa f01ma, a pluralidade e diversidade de idéi::1.s e te0li3S. Cada um, 
ao colocar a sua fonnação an_telior a serviço do direito, está, na verdade, contribuindo para a evolução 
do direito, para o seu ape1feiçoamento, para que o direito se torne socialmente menos apático e 
economicarnente maís resçonsáveL Essa cmacten:..,tica da douoina norte~ru11elicana, não o~-etvei, çor 
exemplo, na lnglatena, onde os ju1istas sáo, como no Brasil, só jmistas. 

Nos Estados Unidos não se descmúi.a tanto das teorias econômicas aplicadas ao 
direito quanto no Brasil. Deixe-me deLxar bem claro qual é a minh_a_lX)Sição pessoal a respdto do 
tema. A minha posição não é a de que as teorias econômica_s aplicadas ao direito devem prevalecer; 
mas sim a de que das ~como quaisquer ouo·as teorias sélias- merecem ser ouvidas, consideradas, 
sopesadas, especialmente em um ambiente acadêmico democrático, que valoriza a pluralidade de 
idéia,'> e de métodos. É natural que as teorias econômicas tenl1m11 a sua próptia orientação axiológica, 
isto é, que dêem certa importância ao interesse social do desenvolvimento econômico. A minha 
posição é a de que o interesso social do desenvolvimento econômico é um interesse náo desprezível na 
gama de interesses que o díreito tenta conciliare nos quais busca inspiração ao fazer suas escolhas 
políticas QXJ/icy choices). Parece-me que o direito norte~ameticano concilia razoavelmente LJCm os 
frutos da pesquLsa julidica e os da pesquL~a econômica. Acredito que o estudo do direito nmte~ 
americano- um direito que me parece estm mais atento, e ser mais sensível, à conjuntura econômica 
-pode~se tirar liçé::es úteis àqueles que ahnejam viabilizarcondiçées de vida di[:,113S a todos os brasileiros i 
afinal, não se pode fahw em efetivação dos direitos htun3110S, semcre..scimento econômico sustentáveL 

Os juízes e os tribunais ocupam uma posição mais elevada na hierarquia das fontes 
fonnais do direito. Os juízes não citam muito os comentadores, mas sim os precedentes, mesmo que 
estes não tenhamjrrecedentidvalue, isto é, não seíamlatu, mas desde que tenhmn certa autoridade, em 
raz.1o cLt reputação ou da graduação do juiz ou do o·ibunal. Uma decisão é law, isto é, vinculante, se 
tiver sido, em relação ao juiz que a invoca, prolatada IXJr um nibunal superior que tenha, naquele caso, 
comretência recursal. Das deciséScs da Suprema C'..orte dos Estados Unidos que tive a orortunidadc de 
ler dunmte os cinco meses em que estudei direito norte~runericano, enconn·ei menos de uma dezena 
que fCz referência a um ou outro comcntador. Quancb se organizam conferências acadêmiGLs, as 
principais atTaçOCs tendem a ser os juízes, e não os professores ou comentadores. Ademais, fi·ases como 
''segundo Pontes de Miranda, o kx:até'uio tem direlto a ... " não se cnconwnn 11as decisões ou nos artigos 
de doutrinanorte-amelicanos, rnas sim "seb'tmdo WUsonu Chri.'ltchurch, o kxar:.-1ro tem direito a .. .'', &sa 
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legitimidade dos juízes esu~, obviamente, fi.mdada em razões hitórico~culturais. Mas se saliente que os 
juízes norte-ame1icanos (e os ingleses também) de plimeiro grau tendem a ser mais pmdentes e menos 
temerários do que alguns de seus colegJs brasileiros. Parece~me que só a prudência dá legitimidade c, 
por conseqüência, autmidadc e pxb: Toda a vez que se abLLsa do poder -como se observa no exemplo 
que algt.ms juízes de p1imdra itlStância no Brasil que se relxlam contra o direito pátrio c dclil--eT<ctdamente 
pa'>Sam a prolatar sentenças em discordância com o entendimento consolidado dos uibunais sup:2riores 
-perde-se o poder: Parecc~me que é por isso que os juízes norte~ame1icanos preferem cxccder~se no 
lado do conscrvantismo evolutivo que no lado do lado liberalismo 13 inevcrcnte. 

~1as em matéria em que o Congresso legislou, os juízes e os tribunais convertem .. sc 
em submissas bouches de la loi. Talvez esse seja o maior p~u·adoxo aparente na hierarquia das fontes 
do direito na common law, especialmente para quem olha de fora, isto é, quem tem uma formação 
continentaL Notc~se tem, os juízes estão acima da doutrina, reaus, dos comentadores, mas não acima 
das leis. Os juízes ostentam grande poder e reputação social, ma'> não têm a mesma legitimidade 
democrática dos parlamentares, que, afinal, são os represer1tantes do povo. Assim, se o juiz nmte­
amclie<mo, por um lado, p:Jrece ter mais poder do que o juiz bra5ileiro, no sentido de que o juiz none­
amcticano, mas do que o juiz brasileiro, oia e faz Direito, quando se avança para :áreas do direito 
11prevenidas" pela legislação, o juiz nmte-an1ericano aparenta ter menos liberdade que o juiz bra<;ileiro 
para interpretare aplicar a lei; o juiz convcnc-sc numa vcrdadcirabouche de la /oi. A função do juiz, 

então, não é mai<; a de considerar raz&-s ~-olíticas (Jx!/icy reasons) para decidir num sentido ou no outro, 
ma'i sim a de empregJr as tradiriorud tools of construction, para detcnninar qual a intenção do Congresso 
(não a do legislator, mas a da legio;/atu.re) e d::1r-lhe máxima eficácia. Não pode o juiz di'>Cordar ou criticar 
a vontade do Congresso- como alguns juizes br~1sileiros se acham, por vezes, no direito de fazer -sob 
pena de implodir-se o próprio sistema demcx:rático, em que o povo an<wés de seu_<; numdatfuios, e não 
o juiz, faz as leis. 

Como os juízes norte~mnericanos prendem .. se aos fatos c como eles são comedidos 
ao teorizar. Todo dia, ao estudm; eu fazia a mesma coisa: avançava no meu intcnninável CCL<;ebook e 
subHnl1.ava (i) de amarelo, os 1"~1tos relevantes (findings offact) e as condusões de direito (holdings of 
law); (ii) de vcnnelho, o que me pan-_>cia ser law, isto é, o te.<;t ou ostandard fonnuladoc aplicado rxlo juiz; 
c (iii) de verde, as digressões filosóficas e as considerações políticas (Jx!/icy reasons) dos juízes. Ah, rnas 
como eu vibrava quando encontrava, ao meio de fatos e circunstâncias nlin.uciosamentc desctitos, 
uma ou duas frases em que o juiz virava ora poeta, ora filósofo, invoca a toli.....ry reasons da nmma, por 
vezes, para denubá-la, PJI outras, para reforç{t~la. Como os juizes americanos eram comedidos! Não se 
davam o direito de abstrail; ficavam presos aos fatos. Contudo, vez por mm-a, escapavam à ilação 
intelectiva, rcspiravm11 nas idéias gerais, buscavmn o direito, um sentido ao caos da vida. Nesses exíguos 
momentos de dcsvmio, ainda antes de fazerem o direito, de fonnularem o test oustandard que havetia 
de dar solução ao caso, transcendimn o direito, interrogavam as razões política<;, buscavam nos fins da 
vida em sociedade as razões das normas. Eis os minutos mais felizes do meu dia. Os juízes nmte­
ameJicanos não abusavam das temias, faziam-nas contTast::u· com as pedras fáticas, reservav::u11-lhes o 
arorna fértil das flores que desabrocham. Nunca antes cu havia associado tão vividamente a felicidat1e 

13 Liberalismo aqui, por oposição a conservadorismo, emprega-se no sentido político (e não econômico) 
de arrojo, assunção de riscos, mudança, revolução. 
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com a ide ação abstrata. Não foi nas orgias teóJicas, mas nos pedregulhos concretos, que eu descobri o 
prazer da contemplação da.s verdades abstTatas e gerais. É na moderação do prazer, em contínuo 
contraste com o sofrimento, que se acha a felicidade. O homem que esquece do sofrimento, não 

percel)e o praze1; ainda que este ali esteja. h1lvez aí se manifeste asabedoriadacommon law. 
A força da tradição e a evolução, caso a caso, do direito. Parece -me que nacommon law, 

em comparaçflo com a civd law, a tradição ocupa um lugar de m.aior proeminência na hierarquia 

axiológica que mienta e ordena <:Ls nonmt.'>. Aqui a tradição é, de fato, uma segunda natureza, um 
argumento em si. A11nal, aquilo que subsi5te no temrxJ, que sobrevive às geraçêies, há de conter alguma 
verdade, algum val01; alguma sabcdoiia. Os juízes da common law, deswttc, pareceram~ me n1enos 
temerários e m.ais prudentes ao proporem mudanças, na maioria das vezes, tão~só graduais, tímidc'LS, 
medrosas, que visam antes à lenta e fim1e evolução que a rápida e oscilante revolução. Assim como 
hoje só de dc'i urn passo av~mte arx5s árdua c rigorosa comideração, assim tamtém se presun1e que o fora 
no passado, daí nascendo a força da tTadição, que nada mais é do que uma presunção de prudência 
e circunspeçüo em relação aos que nos antecederam. Nada mais editlcante do que valmizar e 
enaltecer o tTabalho e devc:ção dos nossa.<; predecessores; nada 1nais reconfort::mte do que salxr que o 
nosso lal:or e sopesamento merecerão igual respeito c autoridade uma vez se imortalizem no tempo. 
liata~se de um sistema que reconhece a cxpe1iência alheia, que não faz tabula rasa do que veio antes, 
que não rompe, e que caminha firme, mas prudente e vagarosamente, no caminho da justiça e 
eqüidade. Assim, parece tTaduziro valorfimdanre da democracia que é a igualdade histótica, se§,lllndo 
o qu::U as gerações presentes não sâo ncce..\xuiamcna:~ mais sôbias que as 811teliores, não tendo lcgitimidaclc 
LUna soLução que não parta ou não considere a experiência histórica, acumulada nosjw:licinlJ:rrccedenL';. 
A estabilidade enquanto manifestação de eqüid::de é acentuada pela vinculatividadc das decisões, as 
quais, p:.1r sua vez) ror terem assegumdo mdiorperenidadee influência, tendem a serem mais demorada 
e cuidadosamente redigidas. Assim, cada decisão renova, reescreve, redefine o direito; cada decisão 
adiciona algo de novo, é mais direito, eis porque se fQla no state of tl1e law, o estado do direito num 
detenninado tnomento histôrico, que se pode alterar com toda nova decisão judicial. 

A common law é um sistema que se preocupa mais com o justo eqüitativo, caso a 
ca...<ID, do que cotn os enunciados gerais de justiça. Por essa mesma caracterlstica- a redefinição do 
direito a cada decisão- se pode dizer que a C(mmlOn law, em certo sentido, é um sLstcma que se 
preocupa mdis com o justo eqüitativo, caso acaso, que com os enunciados gerais de justiça. Nota-se que 
nenhum juiz se cuTisca a formular regras gerais, que se aplicmiarn a todos os ca~os, muito antes pdo 
conu·ário; os juízes anglo~saxOCs evitam toda e qualquer fonnulaçflo geral, e quando el~.L<; se apresentam 
inevitáveis, fazem-na<;comcavcats eqv..alifications, que deixam ao juiz futuro uma pJrtaabcrta, uma 
possibilidade de não aplicar a regra vinculante do precedente, se the facts and circumstances of the cme 
não o p:nuitircm, ou se o resultado, com a aplicação, for iníquo. A justiça assim não é concebida como 
aquilo que necessariamente vale para todos, mas como aquilo que, tendo em vista as características c 
pmticulmidades de cada caso, se mosn·a menos injusto no caso concreto. Assim, por exempLo, a regra 
que veda a um aluno cursar mais do que dez disciplinas lXJde não se aplicm· a um outTo aluno, se o juiz, 
ao julgar o segundo caso com base no plimeiro, que ll1e serve de precedente, distinguir que no primeiro 
caso o aluno destinatáJio da res•ra judicial era um mau aluno e que o fato de ele ser uma mau aluno fói 
um fator relevante na decisão tomada pelo primeiro juiz c que no caso que agora lhe é dado decidir o 
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aluno é um l:::om aluno e que esse fato, por ser relevante, faz o seu caso distingt.lir~se do primeiro, dando~ 
lhe liCerdade de confetir~lhe solução diversa. 

Na common law, predominam as soluções utilitaristas sobre a'l 11 cssencialistas". A 
próptia característica de prevalecer a justiça do caso concreto, em outr3S palavr<'L~, a que busca o que 
"funciona" melhor no caso particulm; parecc-mcestarintim,_1111entc rclacionadacomoun"8. peculiaridade 
da commonlaw: a predominância dc1S soluções utilitarisL:ts sobre as ''essenciali~tas". 14 Essa constatação, 
contudo, não implica que acornmon lawnão reconheça o valor da moral, da ética- proposição que, se 
formulada, parecer-me-ia inconciliável com o conteúdo de suas regr<:1S- mas sim que quando a 
solução utilitarista- aquela que rnais viabiliza a consecução do resultado politicamente querido­
apresenta-se em conflito com a solução ético-moralista~ que se preocupa com a preservação, e não 
admite a relativização, dos valores ético-morais- a primeira costuma, na maioria das vezes, prevalecer. 
Por exemplo, un1cl disrXJsição, tanto do Se..rurit:le_~; Actof 19 3 315 como do Securities Exchcmge Actof 19 3416

, 

que tem JXlr objetivo concorrer para com que asscx:iedades de capital a"betto divulguem suas projeções 
futuras) toma insandonável uma divulgação de má~fé (feita pelo diretor que tem conhecimento de 
sua falsidade), desde que tal infonnaçáo venha acompanhada de um disclaimer de que resultados 
futuros são imprevisíveis e que) por isso) as projeções divulgadas estão sujeitas a ClTO. Mas como pode, 
como neste ca~o, o direito ampanJ.r a má-fé deliCeracla? Em um sistema csencialísta, que n8o admite a 
relativização dos valores mor8is, tal nonna setia inadmissível, por incongruência em relação ao espírito 
que penncia todo o sistema. Nacornmon/a.w notte-america11a, contudo, tal solução é aceitável, já que 
o fim a que aspira a nonna justifica o meio de que ela lança mão, mesmo que o meio aparente ser ou 
seja imoraL Cuida-se de um sistema que, nesse particular; parece priorizar os efeitos sociais sobre os 
fundamentos filosóficos; tendência esta que ainda se verifica na admissão dos t)Unitive damages e, em 
alguns Estados, do capitalfJUrlishiT!f._>nt, em que o indivíduo punido é visto como um instrumento a 
serviço do Cem estar geral da comunidade. Aparenta-se aqui uma dissonância relativamente à JXlSição 
km1tiana- tão respeitada no nosso sistema jmídico -seb:rundo a qual todo o indivíduo é um fim em si 
mesmo, não rJodcndo ser usado como um meio à persecução de objetivos gerais que beneficiem toda 
a comunidade. Assim, acommon law parece, nesse patticular, discordar da nossa convicção de que o 
indivíduo tem um valor ontológico mú1imo que não pode cederem proveito da coletividade. Nesse 
sentido, pocleHe-iadizerque nós, dafarnllia romano-getm3nica, serfamos mais individualLstas) cnqucmto 
eles, da Üm1í1ia anglo~saxôníG\ mais coletivL~L:ts. 

As mais tradicionais Universidades norte.-americanas são privadas. Quando estive na 
Inglatena e acompanhava as discussões no Parlamento de WesL111inster a respeito da refonna da 
educação sup.:riornaquele país, um pm·lamentar trouxe à dLc;cu&~ão uma pesquL'la que prcx:urava listar 
e ranquear as melhores Universidades do mundo. As sete ptimeiras, segundo aquela pesquisa inglesa, 
eram norte-americana.s, todas privadas. Menciono isso JXlrque talvez essa constatação, de que p:_)ucos 
possivelmente discorda1iam, possa-nos sugerir que Universidade ptivada não é necessmiamente 
sinônimo de mercantilização do ensino. B::m pelo contrátio, os norte~americanos allibuem, em l:::oa 

14 Para o efeito de, tão-somente, expressar a idéia que tenho em mente, diferenciaria as soluções 
utilitaristas das essencialistas com aquelas que não se justificam por si mesmas, mas pela finalidade 
a que estão direcionadas. 
15 Section 27 A. 
16 Section 25E. 
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parte, às sua.'l Universidades ptivadas o vigor de sua democracia e a engenhosidade de seu sistema 
econômico. Eles têm, até mesmo, um temor em relação à !XlSsibílidade de o Estado contTolar o que as 
pessoas estudam e discutern; acreditam que a educação independente e imune à ingerência do 
Estado seía o último bastião da liberdade individual e da pluralidade democrática frente ao perigo 
constmte da tirania. Diferentemente do que ocorre no Brasil, nos Estados Unidos, quanto mais GH<l a 
tuition, melhor tende a ser a Universidade (a não ser quando se comparam as piores plivadas com as 
melhores públicas). Cuidado! Público, nos E'itados Unidos, não quer dizer deg,;yaça. Aflnal-e, pelo 
menos, é isso em que eles acreditam-nesta vida nada é de graça, tl!do custa, tudo clem:Jnda trabalho 
(c o trabalho, enquanto sustentáculo da virtude moral c daliqueza material, deve, logicamente, ser 
remunerado). Público, nos Estados Unidos, que dizer antessuhsidíado. (Aclverte~seque, aqui estamos 
nos restringindo tão~ somente ao aspe--cto financeúu da distinção cntTc púbhco e privado.) Nos Estados 
Unidos, ni11f,'11ém se vê com o direito de educar~sc gratuitamente, lTansferindo os custos de sua 
educação a outros que, ~-;ar vezes, não se educam. Parece~me que, como os estudantes none~amclicanos 
acumulam dívidas significativas ao longo de sua educação e devem começar a pagá-las assim que se 
esral:dccen1 profissionalmente, acabam tendo eles uma noção mais concta de quando custa a sua 
educação, de quanto trabalho alheio ela demanda, c de qu<m.to eles têm que se dedicar pm8. fazer com 
o que o seu investimento se pague a longo prazo. Assim, acreditam que a s)ratuidade é um convite ao 
desperdício, já que, em tal hipc_1te.se, os 8lunos não sentiliarn nos seus ombros os cuc;tos elo investimento 
educacional e não se semüiam, 1x1rvia de conseqüência, tão comprometidos a aproveitá~lo ao m{txirno. 
Pm·ecc que muitas das escolh<.ts políticas norte~americaml~ fundam-se na idéia republicana de que os 
indivíduos são capazes de prosperarem e realizarem-se enquanto p.:ssoa humana indq::endentemcnte 
do patemalismo estatal. 

As leis norte ... amcricanas são redigidas, freqüentemente, em linguagem confusa. Os 
estudantes de direito, nos Estados Unidos, via de regra, odeiamstaLuLes. As matérias mais chal'as são 
unanimemente as StaLutorily~ba<;ed. A diversão está nos cases, nas matéri:J.s cuja fonte principal é 
ccmm10n law. Eles dão graças a Deus 1Xlf estudarem direito num país decommon lavJ; lXlis ~eles pensam 
-imagina como deve ser chato estudar direito num palc; de civillaw1 onde tudo que há é swtute! Eles 
teriam mzão se as nossas leis fOssem escritas tal qual o são os statutes deles. Que loucura! Há fi:ases que 
se estendem lX)r um parágrafo inteiro, com incontáveis unless, if, t:rrovided, 11Dtwitl-L\tanding. É preciso lê-­
las três vezes para compreendê-las em seu conjunto, ainda pulando e tapando as partes que não 
interessm11 ao caso concreto. 1Udo é explicitado; nada é deixado implícito. Até as coisas mais óbvias são 
ditas. O) mo o legislature não quer deixar de Kxa nenhuma hipótese, acaba us;-mdo lTês) quatro, cinco 
sinônimos, os quais, no nwis das vezes, querem dizer a mesma coLe; a. Não basta dizer induding, é preciso 
adicionar butnot limited to, ou seja, é necessário lemh·ar, toda a vez, ao intérprete, que o termo inc/uding 
inclui mas não exclui. fu definições legblaüvas não definem, mas enffieiram uma lista quílométricade 
sinônimos, elos mais evidentes aos mais bizatTOs. Por vezes, para deixar claro que uma hipótese é 
diferente da. o una, rer:etc-se a fi_-me inteira e altcranHe al.t,Jtlllt:L'i palavras. As pabvrac; nunca significam 
algo, m<.15Sib:>J.1ifrc:m1 algo jXtra o efeito de um restlitodisrositivo, capftu!oou diploma legal. As disp:)siçõcs 
de direito processual ficqüenLemente ent:relaçam~sc com as de direito material. Dê uma olhada no 
Clean A ir Act, e garanto que você nunca mais vai querer ver um statHtc n.a sua frente! Se há uma coisa 
que nós, da ci~1illaw, saLJE:mos fazer LJCmé rcdigi.r artigos de bs. O nosso Cóc--ligo Civil, por exemplo, 
chega a ser poético! 



Algurnas Palavras solJre a Nlinbu Experiência na Pace Law School 533 

O método socrático no ensino do direito nos Estados Unidos. htlvez o é."L'ipecto mais 
fao;cinante do ensino jurídico nos E~ ta dos Unldos seja o método socrático. ll<tta~se de um método que 
enfatiza a experiência) a dialética c o questionamento enquanto técnicas de desenvolvirnento de 
habilidades intelectuais. É antes um método de motivaç8o do que proprim11ente um método de 
LTansmissão do conhecimento. Visa ao desafto, à superação) à evolução intelectual autônoma. Os 
profe&'iores não se preocupam em darrerost:ts; pelo contrtírio, muitos costumam, como dizemos no1te~ 
americanos, esconder a bola (hid.e d1e ball). Eles questionam os alunos até que estes ennem em 
cem tradição ou dêem~se conta da fi'agiliclade da tese que esposmn. Neste sentido, leva ao niilismo) à 

negação da possibilidade de prqníções não relativizáveis. Dá a impressão aos alunos de que estes nada 
saL:em; e isso os leva a estudar cada vez mais, num círculo virtuoso. É um método que mexe 
profundamente com a auto~estima da.s pessoas, vez que sua ignor::lncía é fi:eqüentemente exrxJsta em 
público. Ele desafia, induz à secreção de adrenalina c ao aceleramento do ritmo cardíaco, que levao 
aluno ao limite de sua capacidade c à continua auto-sur:eração. O nível detenção mL~ aulas socrática<; 
é elevado, o aluno nunca sabe quando será chamado. Cada pergunta do professo!~ mesmo que 
direcionada a um colega, produz um novo fiio na barriga, um novo suor nas mãos, um novo apelto no 
coração. O aluno tem que estar atento sempre, a c::-~da pillavraque o professor profere, pois (1.qucle que, 
[X) r distTação ou falta de preparação, perde a linha de raciocínio do profes,''iOt~ rxx-Ie estm correndo risco 
de vü .. la. O risco é tal que muitos colegas aconselham não comparecer à aula quando o aluno tüo estiver 
preparado) não tiver feito todas ac; lcinJrc1S, Ollnão se acharem condições de enfi'entarasérie apxalíptica 
de questionamentos caso venha a ser chamado. E não é fácil seguir sempre a linha de pensamento do 
professor; o professor fala rápido, não repete as idéias, o conteúdo é denso, os casos s8o muitos, as 
situaçéSes labirlnticas, há müíades de detalhes e sutilezéts. Na verdade, só há uma maneira de consegufr 
acompanhaT a aula: ter~se preparado, ter feito as leituras, rcsjXXldido aos questionálios, esmiuçados os 
casos. Eis a inevitabilidade, a necessidade do estudo autônomo, da preparaçflo prévia, não por urna 
questào de moralidade, por que cu acho que estudar é OOm pra mim, mas por uma questão de 
sobrevivência, já que eu não saber uma resposta é uma derrota, afeta a minha reputação, a minha 
re~reita.bilidacle e, a longo pmw, o meu sucessoprofission,.'ll cconfmto matelial, num país eminentemente 
capitalista. É um método que tem muito a ensinar sobre os instinto_c; mais pmfundos dos serem l1umanos, 
sobre as nossas limitaçê)CS intcleccuais e sobre quflo pequenos nós somos diante das inquietaçéSes que 
pmvcx:;-uno nosso p2nsamento. É um método, enfim, que só interm1liza aquele que sofi·e na c ame e no 
O.'iSO a intensidade da experiêncü-1. socrática. 

O valor da moral e do faír jJlay na educação jurídica nos Estados Unidos. No ensíno 
jtnídico none<m1eticano, obseNa~se que a inte~:;rida.dc moral está em 1::é de ir,rualdade com habilidade 
técnica e a excelência intelectuaL Seja pebênf3se que os professores dão em aula à postura ética do 
advogado, seja pelo código de honra que poucos aniscamquebrar, sob pena de terem de abandonar 
definitivamente a sua carreira jurídica. A honestidade acadêmica é um valor absoluto, que se torna 
universalmente resreitado em tclláo da seve1iclade dn condenação ( cxpulsào da escola c provável não 
aceitação )XX nenhuma ouLTa). liata~sc de uma verdadeira ditadura dos justos e dos honestos! 

O valor das notas (grades) para o sucesso na carreira jurídica. As not<"L'i e os conceitos 
que os alunos recebem de seus pro(essores ao scre1n avaliados cot1Stituem um fator cruciat para o seu 
sucesso profissional. Alguns chegam mesmo a dizer que um conceito A a mais ou a menos no OOlctim 
çode re'lult:1.r em US$ 1 .CXXJ a m:1is ou a menu<; 11<1remuncração dos primeiros empregos. Acredíto que 
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parte do valor que se atribui às notas esteja relacionado com a seriedade e a sofisticação das avaliações 
e com a honestidade acadêmica. 

A r~ curva" e o valor da competição no ensino do direito nos Estados Unidos. A 
competiLividacle) enquanto fator motivacional da auto~superação continua, é levada ao extremo pela 
existência da famosa ((curva" na atribuição de conceitos aos 3lunos de uma turma. Assim, para que se 
tire o conceito máximo, não é suficiente que o aluno ultrapasse o padrão (threshold) de conhecimento 
para tanto exigido, mas que ele estejaenLTe os melhores alunos da sua twma. Anota, dessa forma, é 
dada sempre em relação à tunna. Em tennos práticos, qu::mdo mais os teus colegas estudarem, mas tu 
terás que estudar para manter o mesmo conceito. Sob outra perspectiva) cada A a mais que há na 
turma, menores as tuas chances de ír tão bem quanto) pois o professor deve sempre manter uma 
disuibuição de conceitos tal que a média da tunna fique dentro de certos Hmites. Num exemplo 
simples) sup::mdo que a média deve &el; ern razão da curva, de 5 jXJntos por aluno c que haja 10 alunos 
na tl.lrtm\ o professor te tia à sua disposição as seguintes altemativas, entre outras: (i) dar a nora 5 pm<-1 
os 10 alunos; (ü) dmanota 10 para 5 alunos e a nota O para os 5 alUI lOS restantes; (ill) dar a nota8 para 
2 alunos) a nota6 para2 alunos, a nota 5 para2 alunos, a nota 4para2 alunos e anota 2 para2 alunos. 
Note~se que, em quaisquer dessa,'> distiibuições, a média de 5txmtos por aluno numa tunna tTl311.tém~ 
se. 

Conclusão. O que mais aprendi da minha experiência na Pace foi a convicção ele que a 
educação é o único meio pelo qual se pode mudar o destino de um povo. Estou convencido da 
necessidade e da urgência de repcnsannos o nosso sistema educacional, sob pem1 de, por nossa 
ineficiência e inérci::\ ficarmos cada vez mais dependentes dos paLscs mais desenvolvidos. Se quiscnnos 
preservar, ou até mesmo recupera1; a nossa independência enquanto p:Jvoe nossasol;erania enquanto 
E~tado, não temos outra altemativa senão repensarmos sétia e profundamente o nosso sL~tema 
educacional, desde os seus pressuposto._<; rtk'lis básicos até as suas récnicas mais avançada<;. Acredito que 
a honestidade acadêmica, a competiçào confOnne ao fair play e o desafio constante aos alunos para 
que se auto~superem insaciavelmente devam ser valores centrais. Acredito que o Convênio FIPSE~ 
CAPES possa desempenhar um pap::l imtxntante nessa nossa missão e resp:msabilidacle. 




